
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1388835 - PR 
(2018/0283977-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS 

EM SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO 
SOCIAL DO ESTADO DO PARANA 

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
INGRID SEIMM E OUTRO(S) - PR040226 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR 
SINDICATO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 
LEGITIMIDADE. ABRANGÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 11, 489, II e §1º, 
III e IV e 1.022, I e II do CPC/2015, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme 
no sentido de que nas ações coletivas ajuizadas pelo Sindicato 
para a defesa de direitos da categoria "a análise da situação 
individual de cada um dos integrantes da categoria não 
desnatura a possibilidade de tutela coletiva do interesse. 
Havendo formação de título executivo com conteúdo favorável, 
eventual titular do direito deverá demonstrar que se enquadra 
na hipótese descrita no título em liquidação de sentença, sendo 
que a necessidade dilação probatória não impede que a tutela se 
dê de forma coletiva" (REsp 1560766/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 19/05/2016).
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "tratando-se de ação 
coletiva ajuizada, sob o rito ordinário, por sindicato, na 
qualidade de substituto processual, os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido. Precedentes" 
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(AgInt no REsp 1750148/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 
21/02/2019).
4. Agravo interno não provido. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 07 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.835 - PR 
(2018/0283977-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA 

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
   INGRID SEIMM E OUTRO(S) - PR040226 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é de 

agravo interno interposto pela União contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, ante a ausência de negativa de prestação  jurisdicional e em razão do acórdão 

recorrido ter sido proferido em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior (fls. 

348/353). 

Inconformada, a agravante reitera a negativa de prestação jurisdicional e sustenta 

que "ainda que se admitisse a adequação da via e fosse considerado como homogêneos os 

direitos vindicados na ação civil publica do Sindicato os efeitos subjetivos da eventual coisa 

julgada devem ficar limitados aos substituídos que tenham domicilio na data da propositura 

da ação no âmbito de competência do órgão prolator e que no caso dos autos é o Estado do e 

Paraná, considerando que ação foi ajuizada pelo SINPREVS-PR" (fl. 363). 

Defende que "a ação foi ajuizada pelo Sindicato de âmbito regional, na Seção 

judiciaria de Curitiba/PR, declinando expressamente que estava em substituição dos filiados 

servidores e seus pensionistas, vinculados aos Ministérios da Saúde, Trabalho e Emprego e 

Previdência Social, no Estado do Paraná. Desejasse abrangência dos servidores de todo 

território nacional, teria ajuizado a ação na Seção Judiciaria do Distrito Federal 

(art.109,CF), hipótese em que essa Corte, atenta ao o art. 93 do Código de Defesa do 

Consumidor, admite que a sentença tenha eficácia em todo o território nacional" (fl. 365). 

É o relatório.

AREsp 1388835 Petição : 319582/2019

 2018/0283977-0 Página  1 de 6 

Documento eletrônico VDA23106506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 18/09/2019 20:19:24
Código de Controle do Documento: 597C7E3E-9239-4337-B114-54A2143F5FCD



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MK18

 

  

 

AREsp 1388835 Petição : 319582/2019

 2018/0283977-0 Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA23106506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 18/09/2019 20:19:24
Código de Controle do Documento: 597C7E3E-9239-4337-B114-54A2143F5FCD



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MK18

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.835 - PR 
(2018/0283977-0)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA 

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
   INGRID SEIMM E OUTRO(S) - PR040226 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. 
DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. LEGITIMIDADE. 
ABRANGÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 11, 489, II e §1º, III e IV 
e 1.022, I e II do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no 
sentido de que nas ações coletivas ajuizadas pelo Sindicato para a 
defesa de direitos da categoria "a análise da situação individual de 
cada um dos integrantes da categoria não desnatura a possibilidade 
de tutela coletiva do interesse. Havendo formação de título executivo 
com conteúdo favorável, eventual titular do direito deverá demonstrar 
que se enquadra na hipótese descrita no título em liquidação de 
sentença, sendo que a necessidade dilação probatória não impede que 
a tutela se dê de forma coletiva" (REsp 1560766/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 19/05/2016).
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "tratando-se de ação 
coletiva ajuizada, sob o rito ordinário, por sindicato, na qualidade de 
substituto processual, os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido. Precedentes" (AgInt no REsp 
1750148/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 21/02/2019).
4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos aduzidos ao presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos 

arts. 11, 489, II e §1º, III e IV e 1.022, I e II do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, reitera-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se 

encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que nas ações 

coletivas ajuizadas pelo Sindicato para a defesa de direitos da categoria "a análise da situação 

individual de cada um dos integrantes da categoria não desnatura a possibilidade de tutela 

coletiva do interesse. Havendo formação de título executivo com conteúdo favorável, eventual 

titular do direito deverá demonstrar que se enquadra na hipótese descrita no título em 

liquidação de sentença, sendo que a necessidade dilação probatória não impede que a tutela 

se dê de forma coletiva" (REsp 1560766/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016).

Ainda na linha de nossa jurisprudência, "tratando-se de ação coletiva ajuizada, 

sob o rito ordinário, por sindicato, na qualidade de substituto processual, os efeitos e a 

eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido. Precedentes" (AgInt no REsp 1750148/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 

21/02/2019)

Em reforço:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
EFEITOS SUBJETIVOS DA DECISÃO PROFERIDA. APLICAÇÃO 
DO ART. 2º-A, LEI N 9.494/1997. TAXA SISCOMEX. 
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INCONSTITUCIONALIDADE DA DELEGAÇÃO CONTIDA NO 
ART. 3º, §2º, LEI N 9.716/98. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE 
TEMAS CONSTITUCIONAIS EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PRESENTE NOS AUTOS.
1. Para a limitação posta pelo art. 2º-A, da Lei n. 9.494/97 a 
jurisprudência desta Segunda Turma do STJ excepciona somente os 
casos de mandado de segurança coletivo (aplicação do art. 22, da Lei 
n. 12.016/2009) e de ação civil pública (Lei n. 7.347/85), esta última 
em razão mesmo da existência da multiplicidade de indivíduos 
concretamente lesados de forma difusa e indivisível, não havendo que 
confundir competência do juiz que profere a sentença com o alcance e 
os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva. Assim os precedentes: 
REsp. n. 1.657.506/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 23/05/2017; REsp. n. 1.614.263 / RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 18.08.2016 e AgRg no AgRg no 
Ag n. 1.419.534 / DF, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 05.11.2015.
2. Quanto ao mais, o recurso especial do SINDICATO não merece 
conhecimento por enfrentar diretamente tema constitucional 
consistente na inconstitucionalidade do próprio art. 3º, §2º, da Lei n.
9.716/98, ao argumento de que não poderia ter feito tal delegação 
(violação ao princípio da legalidade previsto no art. 150, I, da CF/88). 
Com efeito, o argumento de ser excessivo o reajuste remete ao 
princípio constitucional da proporcionalidade e os limites 
constitucionais da delegação imposta pela lei. Esses temas são 
próprios da abordagem do recurso extraordinário que já compõe os 
autos. Precedente: REsp. n. 1.507.332 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 03.03.2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1727951/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
13/02/2019) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA 
LEI 9.494/97. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA 
COLETIVA PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (LEI 8.078/90), NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(LEI 7.347/85) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 
12.016/2009). INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB 
JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. 
IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DO 
RESP. 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E 
PELO STF QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA 
JULGADA NA TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS.
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1. Na hipótese dos autos, a quaestio iuris diz respeito ao alcance e aos 
efeitos de sentença deferitória de pretensão agitada em Ação coletiva 
pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Fundações Públicas 
Federais de Geografia e Estatística. A controvérsia circunscreve-se, 
portanto, à subsunção da matéria ao texto legal inserto no art. 2º-A da 
Lei 9.494/1997, que dispõe sobre os efeitos de sentença proferida em 
ação coletiva.
2. A res iudicata nas ações coletivas é ampla, em razão mesmo da 
existência da multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de 
forma difusa e indivisível, não havendo que confundir competência do 
juiz que profere a sentença com o alcance e os efeitos decorrentes da 
coisa julgada coletiva.
3. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar 
exdrúxulo da efetividade de decisão judicial em ação coletiva. Mais 
ainda: reduzir a eficácia de tal decisão à "extensão" territorial do 
órgão prolator seria confusão atécnica dos institutos que balizam os 
critérios de competência adotados em nossos diplomas processuais, 
mormente quando - por força do normativo de regência do Mandado 
de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do Juízo se dá (deu) em 
razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).
4. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e a 
Lei da Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei 
do Mandado de Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação 
sistemática do art. 2º-A da Lei 9.494/97, de forma a prevalecer o 
entendimento de que a abrangência da coisa julgada é determinada 
pelo pedido, pelas pessoas afetadas e de que a imutabilidade dos 
efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de seu trânsito em 
julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a proferiu.
5. Incide, in casu, o entendimento firmado no REsp. 1.243.887/PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se 
vaticinara a interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação 
Civil Pública (alterado pelo art. 2º-A da Lei 9.494/97), de modo a 
harmonizá-lo com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, em 
especial às regras de tutela coletiva previstas no Código de Defesa do 
Consumidor.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1614263/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.388.835 / PR
Número Registro: 2018/0283977-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50313531420164047000

Sessão Virtual de 01/10/2019 a 07/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
INGRID SEIMM E OUTRO(S) - PR040226

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
INGRID SEIMM E OUTRO(S) - PR040226

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 07 de outubro de 2019
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